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PROCESSO N9 11060/000.777/90-61
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Sessão de  09 de junho de 19  92	 ACORDÃO N2  101-83.614

Recurso ne	 66.308 — PIS/DEDUÇA0 — EXS: DE 1986 a 1988:

Recorrente.	 DIMED SANTA MARIA — DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA.

Recorrido :	 DRF EM SANTA MARIA (RS) .

TRIBUTAÇÃO  REFLEXA — PIS/DEDUÇÃO.

Mantida a tributação constante do
processo principal - IRPJ -, por uma
relação de causa e efeito,e de ser
mantida a exigência decorrente -PIS/
Dedução.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DIMED SANTA MARIA - DISTRIBUIDORA DE ME-

DICAMENTOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relatario e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

:ala ..s Ses q;es (DF) , era 09 de junho de 1992.
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Á l	 Pi"	 — PRESIDENTE
At/ A r-

'
LSO ALVE* 420,- TOSA	 — RELATOR

VISTO EM	 ÁFONSe CEL0 FERREIRA D CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 1 (3 N,tv i:g‘.2.	 ZENDA NACIONAL
—

Participaram,, ainda, do presente julgamento t os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, SANDRO MARTINS SILVA, RAUL PIME' TEL , JEZER DE OLIVEIRA CÂNDI-
DO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL . ,..;
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RECURSO kW	 66.308

ACORDA° PIS:	 101-83.614

RECORRENTE:	 DIMED SANTA MARIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LI-

MITADA.

RELATÓRIO
-------------------

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa PIS/DE

DUM:), assim descrita a imputação referente aos exercícios de

1986 a 1988, verbis:

"DESCRIÇÃO DOSDOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL.

Lançamento decorrente da fiscalização do Imposto
de Renda Pessoa Jurídica, na qual fói apurada re-
dução indevida da base de cálculo daquele tributo,
gerando insuficiência na determinação da base de
cálculo desta contribuição. ANEXOS: Demonstrat. de
cálculo do PIS e dos acréscimos legais respectivos,
e cópia do auto de infração IRPJ.

ENQUADRAMENTO LEGAL:

- Art. 39, alínea 'a', §. 19 da Lei Compl. n9 07/70,
c/c o art. 49, alínea 'a' e §§ 19 e 29 do Regula
mento anexo a Res. n9 174/71 do BACEN e item
da Norma de Serviço CEF/PIS n9 2/71 e art.480 do
RIR/80 (Dec. n9 85.450/80).

- JUROS DE MORA: Art. 29 do DL 1736/79, artigo 19,
inc. II do DL 2052/83, c/c o artigo 16 do DL
2323/87 - redação dada pelo artigo 69 do DL
2331/87.

3ECO2 N2 065/90	 J.H.
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- ATUALIZAÇÃO MONETÃRIA: Art. 15, â único do DL
1967/82, c/c o art. 19, § úniéo do DL 2052/83, ar
tigo 19, art. 12, â únido, art. 18 do DL 2323/87
e art. 10 do DIA 2471/88, art. 22 e seu § único,a151
nea b, da Lei n9 7730/89; art.13 único da Ler
n9 7738/89 e Port. MF n9 27/89; arts. 19,âs 19
e 29, e 61 e seus §s da Lei n9 7799/89.

- MULTA: Art. 49 do in 2052/83, c/c o item ,II 	 da
Portaria MF 01/84, art. 86, § 19, da Lei número,.
7450/85, art. 11 do DL 2470/88 c/c o art. 29 	 da	 -
Lei n9 7683/88 (a base de cálculo e o percentual
da multa estão indicados no demonstrativo	 dos
acréscimos legais, em anexo)."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls, 43, por

referência ã^ apresentada no processo matriz de número........

11060/000.780/90-75.

A decisão recorrida assim se manifestou para mal:r

o lançamento.

"CONCORDO com o parecer supra, do qual incorporo,—
e JULGO IMPROCEDENTE a IMPUGNAÇÃO determinando:

a) A manutenção da exigência da contribuição para
o PIS/DEDUÇÃO do IR, valor de Cr$ 4.602,56 (quatro
mil, seiscentos e dois cruzeiros e cinquenta e seis
centavos) formulada na Decisão DRF/STM n9 0026 de
14/02/91 de fls. 38/40,

b) A continuidade da cobrança do valor acima,acres
cido do encargo calculado com base na TRD ( artigo
99 da Lei n9 8.177/91), mais juros de mora e multa
de 50% prevista no artigo 86, § 19 da Lei número...
7.450/85."

A fls. 57 se vê o recurso voluntário, repetindo	 de
forma geral, a impugnação.

a,
Ê o relatOrio
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator;

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado provimento ao re-

curso voluntário - AcOrdão n9 101-83.514,

Os fundamentos da decisão da autoridade monocráti-

	

ca, no processo reflexo, ficam sujeitos„ em regra, em	 revlsão
por força do recurso voluntário„ ao decidido no processo-causale

	

no caso manteve a tributação quando julgado por esta	 PriMeira
Câmara do 19 Conselho de Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, nego pro

vimento ao recurso.

o meu voto.

Brasília (DF) -m 09 de junho de 1992,

n0"("	 ~V"'

CEL	 Y S ITOSA - RELATOR pt
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